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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. VÍCIO NÃO CONSTATADO. REPETIÇÃO DOS 
MESMOS ARGUMENTOS APRESENTADOS NAS RAZÕES DO 
RECURSO ORDINÁRIO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SUPOSTA PRÁTICA DE CRIME ELEITORAL. 
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL NÃO 
CONSTATADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A prolação de decisão monocrática por ministro relator não viola o 
princípio da colegialidade, como sugere a defesa do agravante, pois está 
autorizada pelo art. 34, inciso XX, do Regimento Interno desta Corte. 
Tal entendimento foi consolidado pela jurisprudência deste Tribunal, 
expressa no enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, aplicável ao caso, mutatis mutandis. Ademais, os temas 
decididos monocraticamente sempre poderão ser levados à análise do 
Órgão Colegiado por meio do controle recursal, via interposição de 
agravo regimental, como nesta oportunidade.
 
2. A parte agravante não trouxe quaisquer elementos para a 
desconstituição da decisão agravada, limitando-se a repetir os 
argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus, 
previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático, o que 
traduz ofensa ao princípio da dialeticidade, que orienta o sistema 
recursal.
 
3. O exame dos fundamentos apresentados pelo Tribunal de origem — a 
partir de premissas fáticas cuja modificação não é possível pela via 
estreita do habeas corpus — não permite concluir pela incompetência 
da Justiça comum estadual. Ao que se tem dos autos, as alegações de 
crime eleitoral não foram confirmadas no curso das investigações, o que 
desautoriza o deslocamento dos autos à Justiça Eleitoral, tal como 
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pretende a defesa.
 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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2. A parte agravante não trouxe quaisquer elementos para a 
desconstituição da decisão agravada, limitando-se a repetir os 
argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus, 
previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático, o que 
traduz ofensa ao princípio da dialeticidade, que orienta o sistema 
recursal.
 
3. O exame dos fundamentos apresentados pelo Tribunal de origem — a 
partir de premissas fáticas cuja modificação não é possível pela via 
estreita do habeas corpus — não permite concluir pela incompetência 
da Justiça comum estadual. Ao que se tem dos autos, as alegações de 
crime eleitoral não foram confirmadas no curso das investigações, o que 
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pretende a defesa.
 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

PAULO CÉSAR GONÇALVES LADEIRA interpôs agravo regimental, nos 

termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão 

que negou provimento ao recurso ordinário manejado em razão de acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, no julgamento do HC n. 0096021-

33.2023.8.19.0000.

Neste regimental, a defesa sustenta, inicialmente, ofensa ao princípio da 

colegialidade, pois o julgamento monocrático do recurso inviabilizou o pleno exercício 

do direito à defesa, tendo em vista não ter sido possível realizar sustentação oral antes 

que a decisão fosse proferida.

Quanto ao mérito, reitera as alegações de que a descrição fática da denúncia 

traz inafastável contexto eleitoral, o que atrai a competência da Justiça Especializada.

Diante desse quadro, requer o provimento deste recurso para declarar a 

incompetência da Justiça Comum estadual e determinar a remessa dos autos à Justiça 

Eleitoral.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos defensivos, a presente irresignação não merece 

prosperar.

Deve-se enfatizar, inicialmente, que a prolação de decisão monocrática por 

ministro relator não viola o princípio da colegialidade, como sugere a defesa do 

agravante, pois está autorizada pelo art. 34, inciso XX, do Regimento Interno desta Corte. 

Tal entendimento foi consolidado pela jurisprudência deste Tribunal, expressa no 

enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, aplicável ao caso, mutatis 

mutandis. Ademais, os temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados à 

análise do Órgão Colegiado por meio do controle recursal, via interposição de agravo 

regimental, como nesta oportunidade.

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. CRIME DE CONCUSSÃO (POR QUARENTA 
VEZES), NA FORMA CONTINUADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART.932, III, CPC. ART. 
34, XVIII, "A", E XX, DO RISTJ. DOSIMETRIA. REGIME 
SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
REGIME FECHADO. ADEQUADO. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O art. 932, III, do CPC, estabelece como incumbência do Relator 'não 
conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida'. Na 
mesma linha, o RISTJ, no art. 34, inc. XVIII, 'a' e XX, dispõe, 
respectivamente, que o relator pode decidir monocraticamente para 'não 
conhecer do recurso ou pedido inadmissível, prejudicado ou daquele que 
não tiver impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida', bem como 'decidir o habeas corpus quando for 
manifestamente inadmissível, intempestivo, infundado ou improcedente, 
ou se conformar com súmula ou jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal ou as confrontar' 
(grifei).
II - No que se refere ao regime prisional, de acordo com a Súmula 
440/STJ, 'fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o 
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do 
delito'. De igual modo, as Súmulas 718 e 719 do STF prelecionam, 
respectivamente, que 'a opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato 
do crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime 
mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada' e 'a imposição 
do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir 
exige motivação idônea'.
III - No caso dos autos, contudo, a instâncias ordinárias estabeleceram a 
pena-base acima do mínimo legal, por terem sido desfavoravelmente 
valoradas circunstâncias do art. 59 do Código Penal, o que permite a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum 
de reprimenda imposta ao réu, a teor do disposto no art. 33, § 3º, do 
Código Penal.
IV - O agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ensejar a 
alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, 
que deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. Agravo 
regimental desprovido (AgRg no HC 503.450/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 27/5/2019).

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 2º, 
'C', DO CP. LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE. PENA 
INFERIOR A QUATRO ANOS. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVA. REGIME SEMIABERTO. FUNDAMENTO IDÔNEO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO 
DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. 'Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 253, parágrafo único, 
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inciso II, alínea 'b', do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, que permite ao relator negar provimento ao recurso quando a 
pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em 
jurisprudência dominante acerca do tema' (AgRg no AREsp 915.701/SP, 
minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 
16/09/2016).
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
1066380/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, DJe 1º/8/2017).

 
Relevante destacar, ainda, que, com a publicação da Lei n. 14.365, de 2 de 

junho de 2022, passou a admitir sustentação oral inclusive em agravo interno (ou 

regimental), nos termos do art. 7º, §2º-B, do citado diploma. Dessa forma, tem-se ainda 

mais patente a ausência de prejuízos à defesa em razão do julgamento monocrático do 

recurso ordinário em habeas corpus.

Quanto ao mérito, verifico que a parte agravante não trouxe quaisquer 

elementos para a desconstituição da decisão agravada, limitando-se a repetir os 

argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus, previamente 

examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
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Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
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de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

E, ainda que superado o vício formal, as pretensões contidas neste agravo não 

merecem acolhida.

De acordo com os autos, o Grupo de Atuação Especializada em Combate ao 

Crime Organizado (GAECO) do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

descortinou a atuação de uma organização criminosa atuante no município de Carmo e 

que seria o responsável por fraudes na contratação de empresas encarregadas do serviço 

de limpeza urbana da cidade. Dentre os investigados está o ora recorrente — ex-Prefeito 

do município — além de diversas pessoas físicas e jurídicas acusadas dos crimes de 

organização criminosa, corrupção ativa e passiva, peculato e lavagem de dinheiro.
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A defesa entende que a denúncia apresentada pelo órgão acusador descreve 

crimes de natureza eleitoral, sobretudo porque os recursos ilícitos teriam sido utilizados 

para financiar a campanha eleitoral do ora agravante que, após reeleito, retribuiria o apoio 

mantendo relações espúrias com empresas, políticos e empresários envolvidos com a 

organização criminosa

Sobre esse tema, o Tribunal de origem fez as seguintes ponderações (e-STJ fls. 

144-145):

 
A inicial do presente writ, contudo, não veio instruída com decisão da 
autoridade impetrada acerca do tema, o que, de fato, configura supressão 
de instância, pontuando-se, desde logo, que a ação de habeas corpus, haja 
vista o seu rito célere, demanda prova pré-constituída da pretensa 
ilegalidade, o que não ocorre em relação aos pedidos em tela, que 
pressupõe exame do extenso arcabouço reunido nos autos originários, 
incabível em sede de habeas corpus.
De todo modo, não se verifica, em cognição sumária, a nulidade do 
inquérito em seu nascedouro, desvio de finalidade ou a usurpação de 
competência.
Isso porque o inquérito mencionado pelo impetrante foi instaurado em 
virtude do ofício encaminhado pelo Ministério Público noticiando a 
ocorrência de irregularidades e possíveis ilícitos penais na compra 
realizada pela Secretaria Municipal de Saúde Carmo, com valores em 
tese pagos à empresa Sheridan Rio Comércio e Serviços Eirelli –ME, 
com dispensa de licitação pela gestora Juliana Curty Sacramento e 
possível participação de Ronaldo Ribeiro, ex-secretário municipal de 
agricultura, não sendo o então paciente, em princípio, relacionado no 
ofício ministerial.
Por outro lado, o exame dos documentos acostados pelo impetrante 
evidencia que o paciente já ostentava a condição de ex-prefeito quando 
passou a constar como investigado, não havendo, no ponto, nulidade a ser 
reconhecida, ao menos em sede de habeas corpus.
Por outro lado, não se verifica a alegada carência de fundamentação da 
decisão que determinou o afastamento de sigilo de dados telefônicos e 
telemáticos e a busca e apreensão em desfavor do ora paciente, tendo sido 
suficientemente cotejados os elementos indiciários até então carreados e 
pontuada a necessidade da medida, estando, portanto, atendido o dever de 
fundamentação das decisões judiciais, previsto no art. 93, IX, da 
Constituição da República, e os requisitos legais para tanto, inexistindo, 
igualmente, prova pré-constituída de vício durante ou posteriormente à 
execução da medida em questão.
Considerando os elementos coligidos à presente impetração, não se 
vislumbra, de plano, a ocorrência de vício no depoimento extrajudicial do 
paciente, no compartilhamento da prova ou de quebrada cadeia de 
custódia, alegações essas que em regra devem ser ventiladas no curso da 
instrução criminal, no momento processo processual oportuno, sob pena 
de preclusão.
Por outro lado, não se vislumbra em cognição sumária a alegada 
incompetência absoluta da Justiça Estadual para processamento e 
julgamento, especialmente considerando os fatos narrados no 
aditamento à denúncia, bem como a capitulação conferida pelo 
Ministério Público em sua exordial, não sendo possível a pretendida 
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definição jurídica distinta dos fatos proposta pelo impetrante com o 
fito de modificar a competência, mormente em sede de habeas corpus
.

 
Como se vê, a questão da incompetência da Justiça estadual foi rechaçada pelo 

Tribunal de origem que, ao examinar as premissas fáticas fixadas, não vislumbrou o 

cometimento de crime eleitoral.

De fato, o exame dos fundamentos apresentados pelo Tribunal de origem — a 

partir de premissas fáticas cuja modificação não é possível pela via estreita do habeas 

corpus — não permite concluir pela incompetência da Justiça comum estadual. Ao que se 

tem dos autos, as alegações de crime eleitoral não foram confirmadas no curso das 

investigações, o que desautoriza o deslocamento dos autos à Justiça Eleitoral, tal como 

pretende a defesa.

Ilustrativamente, cito:

 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, CORRUPÇÃO PASSIVA MAJORADA 
E LAVAGEM DE DINHEIRO (OPERAÇÃO IMPREVIDENTES). 
PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DA INCOMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA COMUM. ALEGAÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DA 
PRÁTICA DE CRIMES ELEITORAIS (CONEXOS). MENÇÃO À 
SUPOSTA CONDUTA RELACIONADA A DESTINAÇÃO DE 
VALORES A PARTIDOS POLÍTICOS E FINANCIAMENTO DE 
CAMPANHA QUE CONSTA, SOMENTE, DA DENÚNCIA 
ANÔNIMA QUE ENSEJOU AS INVESTIGAÇÕES PRELIMINARES. 
INVESTIGAÇÃO QUE EVOLUIU SEM COLETAR INDÍCIOS DA 
PRÁTICA DE CRIMES ELEITORAIS. INVIABILIDADE DE SE 
DECRETAR A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESPECIALIZADA. 
ALEGAÇÃO SUBSIDIÁRIA. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO QUE 
ATRAIRIA A PRERROGATIVA DE FORO ESPECIAL NO 
TRIBUNAL. INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL COM OS FATOS 
INVESTIGADOS. FUNÇÃO ATRIBUÍDA DURANTE AS 
INVESTIGAÇÕES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
1. Este Superior Tribunal vem decidindo, em consonância com a 
orientação sedimentada no Supremo Tribunal Federal, que, existindo 
indícios da prática de crime eleitoral, deve ser respeitada a competência 
da Justiça especializada para processar e julgar os crimes atribuídos, uma 
vez que essa prevalece sobre a comum, nos termos do art. 78, IV, do 
Código de Processo Penal.
2. Hipótese, entretanto, na qual não se identificam indícios da prática de 
crimes eleitorais a denotar a competência da Justiça Especializada. A 
única menção à ocorrência da suposta prática de crime eleitoral consta da 
própria denúncia anônima que deu ensejo às apurações preliminares. 
Conforme as investigações foram evoluindo, apenas foram coletados 
indícios de condutas ilegais no âmbito da gestão do Instituto de 
Previdência dos Servidores do Distrito Federal - IPREV, inexistindo 
qualquer tipo de menção à existência de elementos de informação dando 
conta da remuneração de partidos políticos ou de financiamento de 
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campanhas relativas ao pleito de 2022.
3. A mera existência de menção, na notitia criminis inqualificada ou 
denúncia anônima, da suposta ocorrência de crime eleitoral, não é 
suficiente para determinar a incompetência da Justiça Comum ou fundada 
dúvida a determinar a providência de encaminhar-se os autos para 
aferição da questão pela Justiça Especializada. Principalmente quando 
verificado nos autos que tal informação não foi confirmada, mesmo com 
a realização de diversas medidas cautelares profundas, como 
interceptações telefônicas, quebra de sigilos de dados telemáticos, 
bancário, fiscal e busca e apreensão.
4. Inviável o acolhimento da pretensão de reconhecimento do foro 
especial por prerrogativa de função ao recorrente, pois a nomeação dele 
para cargo com status de Secretário de Estado ocorreu durante as 
investigações, ou seja, após a suposta prática dos fatos imputados, razão 
pela qual incide o entendimento de que o foro por prerrogativa de função 
aplica-se apenas aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e 
relacionados às funções desempenhadas (STF, AP 937 QO, Ministro 
Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe 11/12/2018).
5. Recurso improvido, devendo ser cassada a liminar anteriormente 
deferida. Prejudicados os embargos de declaração opostos pelo 
Ministério Público contra a decisão que deferiu o pedido liminar. (RHC 
n. 181.805/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 5/9/2023, DJe de 11/9/2023.)
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO DO WRIT. PROCESSAMENTO PARA VERIFICAR 
EVENTUAL CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PECULATO-FURTO 
MAJORADO. CONDENAÇÃO PELA JUSTIÇA COMUM. 
CONFIRMAÇÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA. ALEGAÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO 
FIRMADA NO INQ. 4.435/STF. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CRIME ELEITORAL OU DE CRIME COMUM CONEXO A CRIME 
ELEITORAL. RECURSO PROVIDO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. LIMINAR CONSEQUENTEMENTE REVOGADA. 
PREJUDICADA A ANÁLISE DO AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO 
FEDERAL E TERRITÓRIOS.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração sequer deveria ser conhecida segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando a gravidade das 
alegações expostas na inicial - possível inelegibilidade do paciente em 
decorrência de condenação proferida por Juízo absolutamente 
incompetente - o feito foi processado para se verificar a existência do 
constrangimento ilegal narrado pelo impetrante.
2. Segundo a denúncia oferecida pelo Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios - MPDFT, o ora paciente "na qualidade de 
Secretário de Estado de Ciência e Tecnologia do Distrito Federal, entre 
os anos de 2009 e 2010, agindo com vontade e consciência, subtraiu, em 
proveito próprio e alheio, valendo-se da facilidade que lhe proporcionava 
o cargo de Secretário, bens doados pela Receita Federal e pelo Tribunal 
de Contas da União à Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia do 
Distrito Federal - SECT " . Ainda nos termos da inicial acusatória, o 
paciente "determinou que parte dos computadores doados fosse 
ilicitamente empregada em prol de sua campanha eleitoral de 2010".
3. O núcleo da controvérsia consiste na identificação do Juízo competente 
para o julgamento do crime descrito no art. 312, §1º, c/c art. 327, § 2º, 
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ambos do Código Penal - CP (peculato-furto majorado) imputado ao 
paciente e cuja condenação em Primeira Instância foi confirmada pelo 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT, o qual deu 
parcial provimento ao recurso do MPDFT para exasperar a pena imposta 
na sentença e, consequentemente, revogar a concessão da substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, bem como afastar o 
reconhecimento da extinção da pretensão punitiva do Estado.
4. A leitura das decisões proferidas pelas instâncias ordinárias revela que 
não foram imputados crimes eleitorais ao paciente. A menção, na 
denúncia, ao propósito eleitoreiro é circunstância adjeta, caracterizadora 
de mero proveito da conduta típica. Elemento subjetivo do tipo penal do 
peculato-furto é o dolo, que se aperfeiçoa independente da finalidade 
específica ou do objetivo remoto da conduta. Dessa forma, em análise 
tipológica, os interesses politico-eleitorais envolvidos no peculato são 
írritos para fins de definição de competência da Justiça Eleitoral.
5. A jurisprudência do STJ, na linha da orientação firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal - STF no julgamento do Inquérito 4.435/DF, tem 
reconhecido a competência da Justiça Eleitoral quando denúncias narram 
a utilização de dinheiro de origem criminosa em campanha, mediante 
falsidade ideológica eleitoral, conduta tipificada no art. 350 do Código 
Eleitoral. Contudo, na singularidade do caso concreto, não há notícias de 
que o ora paciente tenha utilizado qualquer numerário oriundo de fontes 
ilícitas para sua campanha eleitoral, tendo havido, somente, imputação e 
condenação pela prática de desvio de computadores doados para 
estudantes carentes, conduta que se amolda ao crime de peculato 
majorado, mas que não se encontra descrita como crime eleitoral. Além 
disso, não há notícias de qualquer delito eleitoral possivelmente conexo, 
em tese praticado pelo paciente, que pudesse justificar o deslocamento da 
competência para a Justiça Especializada.
6. Não tendo havido imputação de crime eleitoral ou a ocorrência de 
conexão do delito comum com delito eleitoral, não se justifica a anulação 
da ação penal e encaminhamento do feito à Justiça Eleitoral. Precedentes: 
STF - Rcl 42894 AgR, Relator Alexandre de Moares, Primeira Turma, 
DJe 7/2/2020; STJ - Rcl n. 42.842/PR, Relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Terceira Seção, DJe de 3/5/2022.
7. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio não conhecido, com a 
consequente cassação da liminar. Prejudicada a análise do agravo 
regimental interposto pelo Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios. (HC n. 746.737/DF, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 12/9/2022.)

 

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 200.771 / RJ
Número Registro: 2024/0249855-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00960213320238190000 01161468720218190001 1161468720218190001 202414100349 
960213320238190000

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO CESAR GONCALVES LADEIRA
ADVOGADOS : ANTONIO EDUARDO DE MORAES - RJ084471

PEDRO MAURITY SANTOS - RJ109266
MARCOS VINICIUS TEIXEIRA DA ROCHA - RJ212551

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CORRÉU : ANACLAUDIA DOS ANJOS RIBEIRO
CORRÉU : ANA CLAUDIA RIBEIRO FERNANDES
CORRÉU : CELCIOMAR FERREIRA PESSANHA
CORRÉU : FORTE AMBIENTAL E EMPREENDIMENTOS LTDA
CORRÉU : FORTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA
CORRÉU : FRANCISCO DE ASSIS SILVA DE REZENDE
CORRÉU : JOSE HENRIQUE DOS SANTOS MENDONCA
CORRÉU : JULIANO DE SOUZA BRAGA
CORRÉU : LIMPEZA URBANA SERVICOS LTDA
CORRÉU : LINDEMBERG DE MELLO COSTA
CORRÉU : MARCO ANTONIO PEREIRA DALBONI
CORRÉU : MAXSANDRE DOS PRAZERES CARRILHO
CORRÉU : MURILO NEVES DE MOURA
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CORRÉU : OZEAS DE SOUZA RAMOS
CORRÉU : RENAN SANTOS DA SILVA
CORRÉU : RENATO DA SILVA AMARANTE
CORRÉU : RITA ESTEFANIA GOZZI FARSURA
CORRÉU : RODOLFO LIMA JORGE
CORRÉU : ROMERITO JOSE WERMELINGER RIBEIRO
CORRÉU : RONALDO ROCHA RIBEIRO JUNIOR
CORRÉU : RONALDO ROCHA RIBEIRO
CORRÉU : SALVADOR CARVALHO DE OLIVEIRA
CORRÉU : SAMUEL CASSIO CUNHA
CORRÉU : SELMA FERREIRA PESSANHA
CORRÉU : VALQUIRIA APARECIDA MORAES
CORRÉU : VALQUIRIA APARECIDA DE MORAES
CORRÉU : WESLEY FERREIRA PESSANHA
CORRÉU : WILDE RODRIGUES CURTY

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE E O 
PATRIMÔNIO GENÉTICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO CESAR GONCALVES LADEIRA
ADVOGADOS : ANTONIO EDUARDO DE MORAES - RJ084471

PEDRO MAURITY SANTOS - RJ109266
MARCOS VINICIUS TEIXEIRA DA ROCHA - RJ212551

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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